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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0013000-48.2017.8.19.0008  
Rel. Des. Antonio Carlos Nascimento Amado 

j. 30.05.2019 e p.12.06.2019 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. CONDENAÇÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA POR ATO ANÁLOGO 

AO CRIME DE ROUBO TRIPLAMENTE MAJORADO. ART. 157, § 2º, I, II E V, DO CÓDIGO PENAL. Manutenção da 

sentença condenatória, por maioria. Voto vencido pela improcedência da representação. Defesa que interpôs recurso 

de embargos infringentes. Recurso descabido. Não conhecimento. Recurso objetivando que prevaleça o voto 

vencido, que julgava improcedente a representação contra o ora embargante. Artigo 198, da Lei 8.069/90, que remete 

ao Código de Processo Civil a sistemática recursal adotada nos procedimentos afetos à infância e juventude infracional. 

Artigo 942, do atual Código de Processo Civil, que, abolindo os embargos infringentes, determina o prosseguimento 

do julgamento não unanime em sessão a ser designada com a presença de outros julgadores. Não aplicação do artigo 

609, parágrafo único, do Código de Processo Penal. Remessa dos autos à Segunda Câmara deste Tribunal, para que 

seja aplicada a técnica de complementação de julgamento, prevista no artigo 942, do CPC. NÃO CONHECIMENTO 

dos Embargos. Unânime. 

 

Íntegra do Acórdão em segredo de justiça 

 

 
 

0002318-85.2016.8.19.0067  
Rel. Desª Monica Tolledo de Oliveira  

j. 30.05.2019 e p.10.06.2019 

 

  

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.054.00587
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Embargos Infringentes e de Nulidade. O Colegiado da Sétima Câmara Criminal, por maioria de votos, deu parcial 

provimento ao recurso do Ministério Público para condenar os ora embargantes pelo crime do art.244-B do ECA, aplicar 

a fração de 2/5 em razão das duas causas de aumento, modificar a fração de aumento pela continuidade delitiva para 

1/3 e aplicar a regra do cúmulo material entre os crimes de roubo e de corrupção de menores. Em voto divergente, o 

Exmº. Des. Siro Darlan de Oliveira negou provimento ao recurso ministerial, e, de oficio, decotou a causa de aumento 

prevista no art. 157, § 2º, I do CP. O delito do art. 244-B do ECA trata de crime formal, sendo suficiente a comprovação 

da participação do inimputável na prática do delito na companhia dos acusados para que seja caracterizado o tipo 

penal. Súmula 500 do E. STJ. Comprovada a participação do adolescente na empreitada criminosa, correta a 

condenação dos embargantes também pela prática do crime previsto no art. 244-B do ECA. Dosimetria do crime de 

roubo, Lei 13.654/2018. Com relação ao emprego da arma de fogo, se deu verdadeira continuidade normativo-típica 

na medida em que a conduta de subtrair coisa alheia móvel mediante violência ou ameaça exercida com o emprego 

de arma de fogo continua sendo tipificada, conquanto em outro dispositivo legal, qual seja, art. 157, §2º-A, I do CP. 

Como a alteração legislativa representa reformatio in pejus e como o crime foi praticado em 2016, antes da modificação 

legal, deve ser aplicada aos réus a previsão legislativa revogada mais benéfica, ou seja, é aplicada na hipótese a regra 

da ultra-atividade da lei penal mais benéfica, in casu, da previsão do art. 157, §2º, I do Código Penal. Em relação à 

fração aplicada diante da presença de duas causas de aumento que elevaram a reprovabilidade da conduta, duas 

qualificadoras cuja gravidade em concreto restou verificada, razoável e proporcional o aumento pela fração de 2/5, não 

sendo apenas um critério matemático, mas sim distintivo de um caso mais grave para outro menos, em especial pela 

gravidade em concreto das duas causas de aumento verificadas, com o concurso de quatro agentes na empreitada 

criminosa e com emprego de arma de fogo com capacidade de produzir disparos e municiada. A douta maioria agiu 

de forma acertada ao afastar o pleito ministerial para que fosse reconhecido concurso formal entre os crimes de roubo, 

contudo, majorou a fração aplicada pela continuidade delitiva para o patamar razoável de 1/3, considerando-se que 

foram praticados cinco crimes de roubos. Regra do cúmulo material aplicada 

corretamente. Embargos infringentes desprovidos. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

 

 
 

JULGADOS INDICADOS 

 

0108773-46.2014.8.19.0002 
Rel. Des. Nildson Araújo da Cruz 
j. 27.11.2018 e p. 10.06.2019 
 

HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO. DECISÃO CONDENATÓRIA. RECURSOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO E 

DO RÉU: AQUELE PRETENDE A EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE E ESTE, O ABRANDAMENTO DA RESPOSTA 

PENAL COM A BASE NO MÍNIMO E MAIOR REDUTOR DE CORRENTE DE PARTICIPAÇÃO DE MENOR 

SIGNIFICADO. PROVIDO EM PARTE O DO RÉU E PREJUDICADO O DO MINISTÉRIO PÚBLICO. A r. sentença, 

para estabelecer a pena-base em 19 (dezenove) anos de reclusão considerou como indicativas de conduta social 

altamente reprovável 09 (nove) anotações na folha de antecedentes criminais do réu, entre elas, 04 (quatro) relativas 

a crimes de homicídio, roubo e porte ilegal de arma de fogo com definitivas condenações posteriores ao crime aqui 

tratado, o que malfere o princípio segundo o qual nada posterior pode retroagir para prejudicar o réu, por isso, não 

contemplado pelo art. 59 do Código Penal. Todavia, outras considerações desenvolvidas na sentença podem 
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permanecer, eis que as circunstâncias conhecidas e provadas relacionam o crime à execução do ofendido em ambiente 

de disputa por tráfico de drogas e de modo que lhe dificultou a defesa, eis que foi chamado à porta de sua casa pelo 

réu, seu vizinho, e, quando, desprevenido, apareceu, simplesmente foi executado pelo acompanhante do réu, com 

quem estava de comum acordo. Neste contexto é reduzida a pena-base a 17 (dezessete) anos de reclusão, que, por 

causa da reincidência do réu, é aumentada, como o fez a sentença, de 01 (um) ano, passando para 18 (dezoito) anos 

de reclusão, em que incide a redução de 1/6 (um sexto), também como o fez a sentença, porque o Júri reconheceu 

que a participação do réu foi de menor significado, do que resultam 15 (quinze) anos de reclusão no regime inicial 

fechado, ficando provido em parte o apelo do réu para esse fim e prejudicado o ministerial. 
 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS   

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 943    

Ministro nega pedido de indulto a ex-deputado Paulo Maluf 

 

O ministro Edson Fachin indeferiu pedido de indulto formulado pela defesa do ex-deputado Paulo Maluf, condenado 

na Ação Penal (AP) 863 à pena de 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, pelo crime de lavagem de dinheiro. Seus 

advogados pediam a aplicação do Decreto 9.706/2019, que trata da concessão de indulto por razões humanitárias. Ao 

indeferir o pedido, o ministro Fachin observou que o ex-deputado não preencheu os requisitos previstos no decreto 

presidencial.  

 

Ao analisar o pedido, o ministro explicou que, segundo o decreto, para fazer jus ao indulto humanitário, é necessária 

a comprovação, por laudo médico oficial ou por médico designado pelo juízo da execução, de que o sentenciado está 

acometido de doença grave que imponha severa limitação de atividade e exija cuidados contínuos que não possam 

ser prestados no estabelecimento penal. Fachin observou que o decreto atende a casos em que a custódia em 

estabelecimento penal seja extremamente custosa, exigindo para a concessão do benefício duas condições, que a 

patologia acarrete severa limitação de atividade e exija cuidados que não possam ser prestados em estabelecimento 

de custódia. Entretanto, salientou o ministro, além de os documentos elencados pela defesa limitarem-se a laudos 

médicos e declarações não oficiais emitidos por profissionais de confiança do sentenciado, desatendendo à exigência 

de médico oficial, a pena está sendo cumprida em prisão domiciliar. 

 

O decreto, ressaltou o relator, é expresso ao consignar que o indulto não será concedido aos condenados que tiveram 

a pena privativa de liberdade substituída por restritiva de direitos ou multa ou foram beneficiadas pela suspensão 

condicional do processo. Tal previsão, segundo o ministro, corrobora “a indispensabilidade de vinculação, sob o prisma 

humanitário, entre as condições específicas do condenado e o ambiente prisional”. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004AE199207D9FB119F5FFA41FF28DB1452C50A3247045C&USER=
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Em relação ao questionamento da defesa quanto à competência do Supremo para decidir sobre questões relacionadas 

à execução da pena, o ministro explicou que as normas constitucionais, legais e regimentais que autorizaram o Tribunal 

a processar e julgar o ex-parlamentar, conferem ao STF competência para a execução penal de seus acórdãos. O 

ministro ressaltou que eventual delegação de atos jurisdicionais ao juízo de primeira instância “não importa 

deslocamento de competência, de modo que, sempre que se afigurar necessário ou conveniente, revela-se admissível 

que esta Suprema Corte examine questões e incidentes mesmo advindos na etapa executiva”. 

 

 

 

 

Ministro concede habeas corpus para suspender execução provisória de penas alternativas 

 

O ministro Gilmar Mendes concedeu o Habeas Corpus (HC) 161140 para suspender a execução provisória de penas 

restritivas de direitos impostas a um advogado de Cascavel (PR) até que haja o trânsito em julgado da condenação. 

Em sua decisão, o ministro destacou que os julgados da Corte sobre a execução provisória da pena após a confirmação 

da condenação em segunda instância não tratam das penas restritivas de direitos. 

 

O advogado foi condenado por crime contra a ordem tributária (sonegação de Imposto de Renda Pessoa Física) à 

pena de 3 anos, 4 meses e 25 dias de reclusão, substituídas por duas penas restritivas de direitos, mais multa. Em 

segunda instância, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) deu provimento parcial à apelação e reformou a 

sentença para fixar a pena em 2 anos, 9 meses e 25 dias e reduzir o valor da multa. A pena de prisão foi substituída 

pela prestação de serviços à comunidade e pelo pagamento de um salário-mínimo mensal a entidade pública com 

destinação social durante 40 meses. 

 

O recurso especial interposto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi rejeitado, e o recurso extraordinário dirigido ao 

Supremo se encontra sobrestado no TRF-4, pois aguarda o julgamento do tema 990 da repercussão geral, que trata 

da possibilidade de compartilhamento de dados pelo Fisco com o Ministério Público, para fins penais, sem prévia 

autorização do Judiciário. 

 

O HC 161140 questionou decisão do STJ que, ao rejeitar recurso especial, determinou ao juízo de origem que desse 

início ao cumprimento das penas alternativas. A defesa sustentou que o artigo 147 da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução 

Penal – LEP) está em “plena, geral e irrestrita vigência, sendo que não há qualquer declaração de inconstitucionalidade 

contra ele, tampouco questionamento quanto a sua constitucionalidade”. O dispositivo prevê que, após o trânsito em 

julgado da sentença em que se aplicou a pena restritiva de direitos, o juiz da execução, de ofício ou a requerimento do 

Ministério Público, promoverá a execução. Pediu, então, a aplicação do dispositivo ao caso em questão, de modo a 

impedir o cumprimento imediato das penas restritivas de direitos impostas. 

 

Relator 

 

O relator verificou que, embora a defesa já tenha esgotado as instâncias ordinárias, a ação penal ainda não transitou 

em julgado. Ele lembrou que ministros do STF têm aplicado a jurisprudência do Supremo de que a execução provisória 

da condenação já confirmada em segunda instância, ainda que sujeita a recurso especial e extraordinário, não ofende 

o princípio constitucional da presunção de inocência, conforme decidido no HC 126292. No entanto, segundo Gilmar 

Mendes, o julgado não apreciou a questão da possibilidade do início da execução provisória nas penas restritivas de 

direito. 
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Em sua decisão, o ministro lembrou a regra do artigo 147 da LEP e observou que o STJ, com base na redação desse 

dispositivo, ao julgar embargos de divergência, consolidou a impossibilidade de execução provisória de penas 

alternativas. Ele citou ainda precedentes da Segunda Turma do STF nesse sentido. 

 

 

 

STF enquadra homofobia e transfobia como crimes de racismo ao reconhecer omissão legislativa 

 

O Plenário entendeu que houve omissão inconstitucional do Congresso Nacional por não editar lei que criminalize atos 

de homofobia e de transfobia. O julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26, de relatoria 

do ministro Celso de Mello, e do Mandado de Injunção (MI) 4733, relatado pelo ministro Edson Fachin, foi concluído 

na tarde desta quinta-feira (13). 

 

Por maioria, a Corte reconheceu a mora do Congresso Nacional para incriminar atos atentatórios a direitos 

fundamentais dos integrantes da comunidade LGBT. Os ministros Celso de Mello, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, 

Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes votaram pelo enquadramento da 

homofobia e da transfobia como tipo penal definido na Lei do Racismo (Lei 7.716/1989) até que o Congresso Nacional 

edite lei sobre a matéria. Nesse ponto, ficaram vencidos os ministros Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli, por 

entenderem que a conduta só pode ser punida mediante lei aprovada pelo Legislativo. O ministro Marco Aurélio não 

reconhecia a mora. 

 

Ministra Cármen Lúcia 

 

Primeira a votar na sessão de hoje, a ministra Cármen Lúcia acompanhou os relatores pela procedência dos pedidos. 

Ela avaliou que, após tantas mortes, ódio e incitação contra homossexuais, não há como desconhecer a inércia do 

legislador brasileiro e afirmou que tal omissão é inconstitucional. “A reiteração de atentados decorrentes da 

homotransfobia revela situação de verdadeira barbárie. Quer-se eliminar o que se parece diferente física, psíquica e 

sexualmente”, disse. 

 

Para a ministra, a singularidade de cada ser humano não é pretexto para a desigualdade de dignidades e direitos, e a 

discriminação contra uma pessoa atinge igualmente toda a sociedade. “A tutela dos direitos fundamentais há de ser 

plena, para que a Constituição não se torne mera folha de papel”, finalizou. 

 

Ricardo Lewandowski 

 

Em seguida, o ministro Ricardo Lewandowski reconheceu a mora legislativa e a necessidade de dar ciência dela ao 

Congresso Nacional a fim de que seja produzida lei sobre o tema. No entanto, não enquadra a homofobia e a transfobia 

na Lei do Racismo. Para Lewandowski, é indispensável a existência de lei para que seja viável a punição penal de 

determinada conduta. 

 

“A extensão do tipo penal para abarcar situações não especificamente tipificadas pela norma incriminadora parece-me 

atentar contra o princípio da reserva legal, que constitui uma garantia fundamental dos cidadãos que promove a 

segurança jurídica de todos”, afirmou o ministro, citando jurisprudência da Corte nesse sentido. Segundo ele, a 

Constituição Federal somente admite a lei como fonte formal e direta de regras de direito penal. (Leia a íntegra do 

voto.) 
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Ministro Gilmar Mendes 

 

O ministro Gilmar Mendes acompanhou a maioria dos votos pela procedência das ações. Além de identificar a inércia 

do Congresso Nacional, ele entendeu que a interpretação apresentada pelos relatores de que a Lei do Racismo 

também pode alcançar os integrantes da comunidade LGBT é compatível com a Constituição Federal. 

 

Em seu voto, Mendes lembrou que a criminalização da homofobia é necessária em razão dos diversos atos 

discriminatórios – homicídios, agressões, ameaças – praticados contra homossexuais e que a matéria envolve a 

proteção constitucional dos direitos fundamentais, das minorias e de liberdades. 

 

Ministro Aurélio Aurélio 

 

Ao votar, o ministro Marco Aurélio não admitiu o mandado de injunção, por considerar inadequada o uso deste 

instrumento processual na hipótese. Por outro lado, admitiu em parte a ADO, mas não reconheceu a omissão legislativa 

quanto à criminalização específica da homofobia e da transfobia. 

 

Para o ministro, a Lei do Racismo não pode ser ampliada em razão da taxatividade dos delitos expressamente nela 

previstos. Ele considerou que a sinalização do STF para a necessária proteção das minorias e dos grupos socialmente 

vulneráveis, por si só, contribui para uma cultura livre de todo e qualquer preconceito e discriminação, preservados os 

limites da separação dos Poderes e da reserva legal em termos penais. 

 

Presidente 

 

Último a votar, o ministro Dias Toffoli acompanhou o ministro Ricardo Lewandowski pela procedência parcial dos 

pedidos. O presidente da Corte ressaltou que, apesar da divergência na conclusão, todos os votos proferidos repudiam 

a discriminação, o ódio, o preconceito e a violência por razões de orientação sexual e identidade de gênero. De acordo 

com Toffoli, com o julgamento, a Corte dá efetividade ao artigo 3º, inciso IV, da Constituição Federal, segundo o qual 

é objetivo da República promover o bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação. 

 

Conclusão 

 

Por maioria, o Plenário aprovou a tese proposta pelo relator da ADO, ministro Celso de Mello, formulada em três 

pontos. O primeiro prevê que, até que o Congresso Nacional edite lei específica, as condutas homofóbicas e 

transfóbicas, reais ou supostas, se enquadram nos crimes previstos na Lei 7.716/2018 e, no caso de homicídio doloso, 

constitui circunstância que o qualifica, por configurar motivo torpe. No segundo ponto, a tese prevê que a repressão 

penal à prática da homotransfobia não alcança nem restringe o exercício da liberdade religiosa, desde que tais 

manifestações não configurem discurso de ódio. Finalmente, a tese estabelece que o conceito de racismo ultrapassa 

aspectos estritamente biológicos ou fenotípicos e alcança a negação da dignidade e da humanidade de grupos 

vulneráveis. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio. 

 

 



Ministro mantém quebra de sigilo telefônico e telemático de ex-presidente da Vale limitada ao período 

em que exerceu o cargo 

 

O ministro Gilmar Mendes deferiu parcialmente liminar no Mandado de Segurança (MS) 36518 para limitar a quebra 

de sigilo telefônico e telemático do ex-presidente da Vale S.A. Fábio Schvartsman ao período em que exerceu o cargo 

na empresa. Na decisão, ele suspende, ainda, a quebra de sigilo bancário e fiscal do executivo, por não verificar 

fundamentos que justifiquem a medida, configurando desrespeito à garantia constitucional do direito à intimidade. A 

quebra de sigilo foi determinada pela Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) de Brumadinho (MG), instaurada para 

investigar as causas do rompimento da barragem da Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho (MG), ocorrida em 

janeiro deste ano.  

 

No mandado de segurança, a defesa de Schvartsman explica que, por força da decisão da Segunda Turma do STF, 

no último de 28, foi reconhecido a ele o direito ao não comparecimento à sessão da CPI, para a qual foi convocado na 

condição de investigado. Afirma que após a decisão foram formulados dois requerimentos para a quebra de sigilos 

bancário, fiscal, telefônico e telemático. 

 

Em relação à quebra de sigilos telefônicos e telemáticos, os advogados do executivo sustentaram que os 

requerimentos, embora apoiados na premissa de que há fortes indícios de que a diretoria da Vale estava ciente dos 

riscos da ruptura da barragem, não apresentaram fato concreto que justificasse a medida excepcional. Quanto à quebra 

de sigilos bancário e fiscal, alegaram não haver relação entre os dados que a CPI pretende obter e as investigações. 

 

Fundamentação 

 

Ao analisar o pedido, o ministro Gilmar Mendes destacou que a jurisprudência do Supremo reconhece que a quebra 

de sigilo constitui poder inerente à competência investigatória das CPIs. Ressaltou, entretanto, orientação da Corte no 

sentido de que “qualquer medida restritiva de direitos ou que afete a esfera de autonomia jurídica e íntima das pessoas, 

quando oriunda de órgãos estatais, deve ser precedida, sempre, da indicação de causa provável e da referência a 

fatos concretos, a fim de garantir a correta fundamentação do ato restritivo”. Sem o atendimento de tais requisitos, 

explicou o relator, a deliberação da CPI se submete à invalidação. 

 

No caso dos autos, para o ministro, a quebra de sigilo telefônico e telemático encontra-se razoavelmente 

fundamentada, fazendo referência a fato concreto e determinado referente à investigação sobre eventuais 

responsabilidades rompimento da barragem em Brumadinho. O relator destacou trecho do requerimento que diz que 

uma das linhas de investigação recai sobre a suspeita de que a Vale estava ciente dos riscos e teria assumido as 

consequências da ruptura da barragem. Todavia, disse, tendo em vista que o objeto da investigação refere-se ao 

período em que o investigado ocupava o cargo de presidente da empresa, o ministro entendeu que os dados telefônicos 

e telemáticos coletados devam se restringir ao citado período. 

 

Quanto à quebra de sigilos fiscal e bancário, o ministro observou não haver, nos requerimentos, fundamentos que 

justifiquem a medida “Não vislumbro, nos requerimentos, a necessidade ou utilidade de tais dados para o 

prosseguimento da investigação, de modo que, quanto a este ponto, resta desrespeitada a garantia constitucional do 

direito à intimidade”, ressaltou.  
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2ª Turma remete ao Plenário HC coletivo contra súmula do TRF-4 que prevê prisão após segunda 

instância 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma decidiu remeter ao Plenário da Corte o julgamento do agravo regimental 

apresentado no Habeas Corpus (HC) 156583, impetrado em favor de réus que foram presos em razão da aplicação 

da Súmula 122 do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4). O verbete estabelece que, “encerrada a jurisdição 

criminal de segundo grau, deve ter início a execução da pena imposta ao réu, independentemente de recurso especial 

ou extraordinário”. O HC pede que sejam tornadas sem efeito as execuções provisórias determinadas pelo TRF-4 

apenas com base na redação da Súmula 122, sem qualquer outra motivação juridicamente válida. 

 

O habeas corpus teve seguimento negado pelo relator originário, ministro Dias Toffoli, em maio de 2018. O julgamento 

do agravo contra a decisão monocrática teve início em ambiente virtual, mas foi deslocado para o julgamento presencial 

após pedido de vista do ministro Ricardo Lewandowski. Atualmente, a relatoria é da ministra Cármen Lúcia, que já 

havia votado virtualmente pelo desprovimento do agravo regimental, seguida pelo ministro Edson Fachin. 

 

Na sessão, o ministro Lewandowski apresentou seu voto-vista pelo provimento do agravo regimental e pela concessão 

do habeas corpus, por entender que a Súmula 122 do TRF-4 tornou automática a prisão do condenado em segunda 

instância, ao passo em que os precedentes do STF apenas autorizam tal medida, sem torná-la obrigatória. Para o 

ministro, o TRF-4 excedeu “de modo flagrante” os limites e os sentidos das decisões prolatadas no HC 126292 e no 

Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 967246, que teriam motivado essa “extravagante conclusão”. 

 

Segundo o ministro, ao reconhecer que a execução antecipada da pena é tão somente uma possibilidade, o STF 

deixou claro que ela não é automática e deve ser necessariamente motivada. No seu entendimento, se for 

imprescindível, a prisão só pode ser decretada com base nos requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal 

(CPP) porque, antes do trânsito em julgado, ela nunca deixará de apresentar a natureza de prisão cautelar. 

“Com edição da Súmula 122, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, sob a equivocada premissa de dar 

cumprimento a precedentes do STF, perfilhou uma interpretação radicalmente contrária à histórica jurisprudência 

garantista nela prevalente, implementando, de forma temerária e francamente injurídica, a hipótese de prisão 

automática, ou seja, desprovida de adequada fundamentação – medida própria dos regimes ditatoriais –, o que 

representa inaceitável retrocesso institucional”, disse Lewandowski. O ministro reiterou que a tese fixada pelo Plenário 

do STF no julgamento dos citados precedentes não obrigou nem autorizou os órgãos do Judiciário a executarem 

automaticamente condenações a partir de decisões prolatadas em segundo grau de jurisdição e não dispensou os 

tribunais de motivarem suas decisões. 

 

Ao concluir, o ministro votou pelo reconhecimento da inconstitucionalidade e da ilegalidade da Súmula 122 do TRF-4 

, em consequência, decretar a nulidade de todas as prisões impostas com base unicamente no verbete, sem motivação 

individualizada, concreta e específica. Após seu voto, o colegiado considerou que, em observância ao princípio da 

reserva de plenário, caberia ao Pleno do STF julgar a questão e decidiu remeter o processo à deliberação do Plenário. 

Ainda não há data para este julgamento. 

 

Caso Lula 

 

No início da sessão da Segunda Turma, o ministro Gilmar Mendes anunciou a retomada do julgamento do Habeas 

Corpus (HC 164493), no qual a defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva alega a suspeição do ex-juiz Sérgio 

Moro, então titular da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR). O julgamento havia sido suspenso por pedido de vista 

formulado por Mendes em dezembro do ano passado e será retomado no próximo dia 25. 
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A defesa busca a nulidade da ação penal que culminou na condenação de Lula pelos crimes de corrupção passiva e 

lavagem de dinheiro referentes ao tríplex no Guarujá (SP) e dos demais processos a que responde o ex-presidente 

em Curitiba. Entre outros argumentos, os advogados apontam que o fato de Moro ter recebido e aceitado o convite do 

presidente Jair Bolsonaro para assumir o Ministério da Justiça a partir de janeiro de 2019 demonstra a parcialidade do 

magistrado em relação ao ex-presidente e revela que ele teria agido durante todo o processo com motivação política. 
 

 

Ministro afasta obrigatoriedade de Joesley Batista comparecer à CPI do BNDES 

 

O ministro Celso de Mello deferiu medida liminar no Habeas Corpus (HC) 172236 para garantir ao ex-executivo do 

Grupo JBS Joesley Batista a faculdade de não comparecer à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) instaurada na 

Câmara dos Deputados para apurar irregularidades em operações de crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES). O depoimento de Joesley, convocado na qualidade de testemunha, está marcado para 

o dia 12 de junho. 

 

De acordo com a decisão, caso Joesley opte por comparecer, fica assegurado a ele o direito de permanecer em 

silêncio, o de ser assistido integralmente por seus advogados e com eles se comunicar, de não assinar termo de 

compromisso e o de se retirar do local caso considere que não esteja sendo tratado com a urbanidade devida.  

 

Nenhuma dessas prerrogativas, enfatizou o ministro, autoriza que se imponha à testemunha qualquer medida privativa 

de liberdade ou restritiva de direitos, como a condução coercitiva. 

 

Ao analisar o pedido apresentado no HC, o ministro observou que, embora o ofício de convocação indique que Joesley 

participará da reunião da CPI na condição de testemunha, a mera circunstância de estar sendo submetido a 

procedimento de investigação pelos mesmos fatos que constituem objeto do inquérito parlamentar denotam que ele 

ostenta a posição de investigado. Com isso, por se qualificar como pessoa sob persecução penal, são extensíveis a 

ele os direitos e as prerrogativas que o Supremo reconhece em favor de indivíduos submetidos a atos de investigação 

criminal. “Desse modo, a recusa em responder ao interrogatório, seja ele policial ou judicial – ou, ainda, ao 

interrogatório perante uma comissão parlamentar de inquérito –, e a falta de cooperação do investigado com as 

autoridades que o investigam, ou até mesmo que o processam, traduzem comportamentos que são inteiramente 

legitimados pelo princípio constitucional que protege qualquer pessoa contra a autoincriminação”. 

 

Tal prerrogativa constitucional, segundo o ministro, impede o órgão competente de impor ao investigado, réu ou 

testemunha, o dever de comparecimento para efeito de sua inquirição ou qualquer restrição em seus direitos ou 

privação de sua liberdade, como a condução coercitiva. 

 

O ministro também citou diversos precedentes que asseguram o exercício do direito ao silêncio em favor de quem é 

convocado por CPIs, seja na condição de investigado, seja na de testemunha. O direito ao silêncio, disse, e o de não 

produzir provas contra si próprio, “constitui prerrogativa individual que não pode ser desconsiderada por qualquer dos 

Poderes da República”. 

 

O decano negou, no entanto, pedido da defesa para que Joesley Batista não tenha sua imagem registrada durante a 

realização da sessão para a qual foi convocado. Admitir tal postulação, para o ministro, representaria ato de censura 

judicial à publicidade e à liberdade de informação. “É inaceitável qualquer ato de censura judicial à publicidade e 
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divulgação das sessões dos órgãos legislativos em geral, inclusive das Comissões Parlamentares de Inquérito, pois a 

Carta Federal, ao proclamar os direitos e deveres individuais e coletivos, enunciou preceitos básicos, cuja 

compreensão é essencial à caracterização da ordem democrática como um regime do poder visível”. 

 

Por fim, o ministro Celso de Mello enfatizou que, em caso de descumprimento da liminar, os advogados poderão 

encerrar imediatamente a participação no depoimento. 
 

 

 

 

Condenado por aplicação indevida de recursos da Saúde, ex-deputado tem pena prescrita 

 

Por maioria de votos, a Primeira Turma condenou o ex-deputado federal Roberto Góes por crime de responsabilidade 

por aplicação indevida de verbas públicas quando ocupava o cargo de prefeito de Macapá (AP).  

 

Na Ação Penal (AP) 984, ficou constatada a prescrição da pena do ex-parlamentar e sua consequente extinção, em 

razão tempo transcorrido entre a aceitação da denúncia e a condenação. 

 

Na denúncia, o Ministério Público Federal (MPF) relatou que, em 2011, o então prefeito e dois de seus secretários 

municipais aplicaram indevidamente verbas públicas no montante de R$ 858 mil, oriundas do Fundo Nacional de Saúde 

e vinculadas ao Programa DST/AIDS, para pagamento de débitos da Secretaria Municipal de Saúde junto à Macapá 

Previdência (Macaprev). Da tribuna, a defesa de Góes pediu sua absolvição afirmando que ele não teve intenção de 

lesar os cofres públicos nem de desfalcar o Programa DST/AIDS. Sustentou, ainda, que a Lei Complementar 141/2012, 

que autoriza a utilização de recursos destinados à Saúde para o pagamento de encargos sociais, embora posterior ao 

delito, pode ser utilizada para beneficiar o réu. 

 

Desvio de finalidade 

 

O relator do processo, ministro Roberto Barroso, votou pela condenação do ex-deputado pelo delito de aplicar recursos 

em destinação diversa da prevista em lei (artigo 1º, inciso III, do Decreto-Lei 201/1967). Segundo o ministro, embora 

não haja qualquer indício de que ele tenha utilizado os recursos em proveito próprio, para configurar o crime, basta 

que a utilização tenha ocorrido de forma diferente da prevista em lei. No caso das verbas destinadas à Saúde, a lei 

veda expressamente a transferência de recursos para o financiamento de outras ações, a não ser em situações 

emergenciais ou de calamidade pública (artigo 36, parágrafo 2º, da Lei 8080/1990). 

 

Para o relator, o MPF comprovou a materialidade e a autoria do delito, pois, na investigação criminal, ficou comprovado 

que o réu tinha conhecimento da decisão de usar os recursos para o pagamento de encargos. Em relação à alegação 

de que a Lei Complementar 141/2012 autorizaria o pagamento de encargos, o ministro afirmou que não há nessa lei 

qualquer derrogação do Decreto-Lei 201/1967, que define os crimes de responsabilidade de prefeitos e vereadores. 

Também votaram pela condenação os ministros Rosa Weber e Marco Aurélio. 

 

Falta de provas 

 

O ministro Alexandre de Moraes, revisor da ação penal, votou pela absolvição. Em seu entendimento, não há provas 

de autoria e de materialidade. Segundo ele, as secretarias municipais de Saúde e Finanças, que autorizaram a 
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transferência dos recursos, tinham autonomia funcional para esta finalidade, e os depoimentos colhidos durante a 

instrução criminal deixam dúvidas. 

 

Afirmou, também, que os recursos foram transferidos para uma conta central que tinha R$ 19,1 milhões de saldo, mas 

que o pagamento à Previdência foi de apenas R$ 2,193 milhões, não sendo possível comprovar que os recursos para 

a área de DST/AIDS tenham sido efetivamente utilizados para o pagamento de encargos. Seu voto foi pela 

improcedência da denúncia por considerar não existir prova suficiente para a condenação (artigo 386, inciso VII, do 

Código de Processo Penal). Esse entendimento foi acompanhado pelo ministro Luiz Fux. 

 

Prescrição 

 

O relator destacou que o delito tem alto grau de reprovabilidade, pois o crime foi praticado para amenizar deficiências 

de gestão em detrimento de programa de saúde que beneficia pessoas em situação de extrema vulnerabilidade, como 

os pacientes com HIV/AIDS. Dessa forma, fixou a pena em 10 meses de detenção, com substituição por restritiva de 

direitos, consistente na prestação de serviços em unidade de saúde com pessoas HIV/AIDS. O ministro salientou, no 

entanto, que, como transcorreram mais de três anos entre o recebimento da denúncia e a condenação, a pena está 

prescrita. Essa dosimetria foi seguida pela ministra Rosa Weber. 

 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que propôs que a pena fosse fixada em dois anos de detenção, em regime 

inicial semiaberto. Os ministros Alexandre de Moraes e Luiz Fux, que absolveram o réu, não votaram nesse ponto. 
 

 

2ª Turma recebe denúncia contra parlamentares do PP por organização criminosa 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma recebeu parcialmente denúncia no Inquérito (INQ) 3989 contra os deputados 

federais Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), Arthur de Lira (PP-AL) e Eduardo da Fonte (PP-PE) e o senador Ciro Nogueira 

(PP-PI) pela suposta prática do crime de organização criminosa (artigo 2º, parágrafo 4º, inciso II, da Lei 12.850/2013). 

Na denúncia, a Procuradoria-Geral da República (PGR) aponta a existência de esquema formado por integrantes da 

cúpula do PP para desviar recursos da Petrobras, fatos investigados pela Operação Lava-Jato. 

 

O julgamento teve início em 21 de maio, com a manifestação da acusação e as sustentações orais das defesas. O 

relator, ministro Edson Fachin, votou na sessão do dia 4 de junho pelo recebimento parcial da denúncia, excluindo 

apenas as causas de aumento da pena referentes à destinação do produto da infração penal, no todo ou em parte, ao 

exterior e ao caráter transnacional da organização criminosa. Nesta terça-feira (11), a ministra Cármen Lúcia e o 

ministro Celso de Mello seguiram o voto do relator, formando a maioria. Os ministros Gilmar Mendes e Ricardo 

Lewandowski votaram pela rejeição de denúncia. 

 

Ministro Edson Fachin 

 

Em seu voto, o ministro Edson Fachin salientou que a denúncia demonstra que o conjunto de afirmações dos 

colaboradores – Pedro Corrêa, Alberto Youssef, Marcelo Odebrecht, Ricardo Saud e Paulo Roberto Costa –, prestadas 

em ocasiões e contextos totalmente dissociados, é convergente, em especial quando declaram que o grupo de 

acusados, ao assumir a liderança do PP, não interrompeu a atividade criminosa que já vinha sendo praticada pela 
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cúpula partidária. Ainda segundo os colaboradores, todos os denunciados eram beneficiados com repasses de 

vantagens indevidas, embora em proporções distintas. 

 

As delações, segundo Fachin, são corroboradas por outros elementos de prova indiciária, tais como registros de 

entrada dos denunciados à sede da Petrobras para encontros com Paulo Roberto Costa, registros de entrada nos 

escritórios de Alberto Youssef e a confirmação pelos próprios denunciados acerca de reunião realizada na cidade do 

Rio de Janeiro, em endereço vinculado a Henry Hoyer, na qual se teria deliberado que este assumiria o papel exercido 

por Youssef como homem de confiança do grupo que chegara ao comando do partido no ano de 2011.  

 

“Embora os denunciados apontem assuntos distintos como pauta da reunião, tais afirmações corroboram as versões 

declinadas pelos colaboradores”, verificou o relator. 

 

O relator acolheu apenas a preliminar de inépcia da denúncia no que diz respeito às causas de aumento da pena 

previstas nos incisos III e V do parágrafo 4º do artigo 2º da Lei 12.850/2013. Segundo o ministro, a denúncia não 

especificou “de modo nítido e suficientemente detalhado” os atos que teriam concretizado a destinação do produto dos 

crimes ao exterior ou as supostas transações realizadas no estrangeiro. 

 

Ministra Cármen Lúcia 

 

Na retomada do julgamento do inquérito na sessão desta terça-feira (11), a ministra Cármen Lúcia afastou as 

preliminares de cerceamento de defesa e de conexão com fatos investigados no Inquérito (INQ) 3994. Ela também 

rebateu as teses de atipicidade da conduta e de ausência de justa causa para abertura de ação penal, destacando os 

fundamentos trazidos pelo relator. A ministra lembrou ainda que no julgamento da Ação Penal (AP) 996, pela Segunda 

Turma, que condenou o ex-deputado federal Nelson Meurer, foram provados os crimes cometidos pelo ex-parlamentar 

no primeiro período dos fatos investigados nesse inquérito. 

 

A ministra ressaltou que, na fase de recebimento de denúncia, em que se faz análise inicial do caso, basta a existência 

de indícios mínimos de autoria e materialidade, sem a necessidade de avaliação exaustiva das provas ou juízo 

aprofundado de culpa. 

 

Ministro Celso de Mello 

 

O ministro Celso de Mello também se posicionou pela legitimidade de recebimento de denúncia com base em 

depoimento de colaborador, especialmente se os termos forem minimamente corroborados por elementos de 

informação, o que, segundo seu entendimento, está configurado no caso. O que não pode acontecer, explicou o 

ministro, é condenação criminal com base unicamente em colaboração premiada. Para o decano, essa limitação de 

ordem jurídica que tem o intuito de impedir que falsas imputações dirigidas a terceiros possam provocar erros 

judiciários, como injustas condenações de pessoas inocentes, evitando abusos no uso desse instituto. 

 

Segundo o ministro, existem nos autos elementos de fontes autônomas de provas que corroboram, mesmo 

minimamente, as acusações do MPF. Ele destacou, ainda, conforme citado no voto do relator, que registros de acesso 

à Petrobras confirmam que os acusados mantiveram contato com Paulo Roberto Costa, coerentes com afirmações 

dos colaboradores, e também com Alberto Youssef. Leia a íntegra do voto do ministro Celso de Mello.  

 

Ministro Gilmar Mendes 

 

Ao votar pela rejeição da denúncia, o ministro Gilmar Mendes disse que o caso revela “grande confusão processual”. 

Ao ressaltar que não se pode fazer acusação de organização criminosa em abstrato, o ministro lembrou que as 
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denúncias contra outros parlamentares da mesma legenda, como Arthur Lira, Ciro Nogueira e Eduardo da Fonte, foram 

rejeitados pela Segunda Turma. Os fatos em análise no INQ 3989 foram “pulverizados” pelas decisões da Turma em 

inquéritos anteriores disse o ministro. Para Mendes, a PGR inova ao fazer “reciclagem de denúncia”. 

 

"A denúncia deve descrever com precisão fatos que assentam pretensão punitiva do Estado", lembrou o ministro, 

salientando que inexiste, no caso concreto, justa causa para a persecução penal, uma vez que assentada em delações 

oriundas dos mesmos acordos que já foram refutados em oportunidades anteriores pela Turma. Além disso, segundo 

ele, a denúncia apresenta erros factuais que revelam a inexistência de um lastro probatório mínimo.  

 

Por fim, Gilmar Mendes disse que a condenação do ex-parlamentar Nelson Meurer não interfere nesse inquérito, uma 

vez que o político fazia parte de outro grupo que comandava o PP. 

 

Para Mendes, a rejeição ou arquivamento das denúncias quanto aos fatos que teriam sido praticados pela alegada 

organização criminosa formada no PP esvazia a denúncia. 

 

Ministro Ricardo Lewandowski 

 

Ao acompanhar a divergência, o ministro Ricardo Lewandowski salientou que para a configuração do crime de 

organização criminosa é preciso que fique demonstrada a presença da finalidade da obtenção de vantagem ilícita.  

 

Para o ministro, no entanto, as condutas imputadas aos denunciados não caracterizam lastro indiciário mínimo. "Seja 

no inquérito policial ou nas peças da denúncia não há elementos sérios e idôneos que indiquem a autoria da 

organização criminosa". 

 

A narrativa descrita na denúncia, entendeu o ministro Lewandowski, está lastreado nas palavras dos delatores. 

Segundo ele, a realização de reuniões e encontros com dirigente da Petrobras e a condenação do ex-deputado Nelson 

Meurer não se prestam como elementos de corroboração aptos a amparar o recebimento da denúncia. A colaboração 

premiada é um meio de obtenção de prova e não uma prova em si, concluiu o ministro. 
 

 

Suspenso julgamento de HC que discute validade provas obtidas em conversas de Whatsapp sem 

autorização judicial 

 

Pedido de vista da ministra Cármen Lúcia suspendeu o julgamento, pela Segunda Turma, do Habeas Corpus (HC 

168052), no qual a defesa de um condenado por tráfico pede a nulidade da ação penal com fundamento na ilicitude 

das provas obtidas mediante acesso a conversas registradas no aplicativo WhatsApp a partir da apreensão do celular 

e posterior ingresso em domicílio sem autorização judicial. Na sessão desta terça-feira (11), apenas o relator, ministro 

Gilmar Mendes, votou pela concessão do habeas corpus para considerar nulas as provas produzidas no processo e 

pelo encerramento da ação penal. 

 

De acordo com os autos, após denúncia anônima de tráfico de drogas em Chavantes (SP), policiais militares foram à 

residência do rapaz, onde o encontraram sentado na calçada. Após a abordagem, apreenderam seu celular e 

verificaram as conversas registradas no WhatsApp. A partir delas, entenderam que haveria traficância e entraram na 
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residência, onde apreenderam quatro porções de maconha (73g) e cinco porções de cocaína (5,1g), arma de fogo e 

munições (ambas de uso permitido, mas em desacordo com lei), além de R$ 3.779 em dinheiro. 

 

Em primeira instância, o juízo condenou o acusado à pena de um ano de detenção, convertida na prestação de serviços 

à comunidade, pela posse irregular de arma de fogo. A sentença afastou, no entanto, a imputação de tráfico de drogas 

e desclassificou a conduta para posse de drogas para consumo próprio, condenando-o, nesse ponto, à pena de 

advertência sobre os efeitos da drogas. Ocorre que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP), ao dar 

provimento a recurso do Ministério Público estadual, entendeu configurado o tráfico e o condenou à pena de 3 anos e 

4 meses de reclusão em regime inicial fechado por esse delito. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reduziu a pena e 

fixou o regime prisional aberto, mas manteve a condenação. 

 

No Supremo, a defesa alega que o condenado não autorizou o acesso ao seu aparelho celular e à sua residência e 

sustenta que as provas obtidas mediante violação de sigilo e invasão de domicílio são nulas. 

 

Relator 

 

O relator explicou que o caso trata dos limites da proteção aos dados registrados em aparelho celular por meio de 

aplicativos de troca de mensagens e da inviolabilidade de domicílio. Sobre esse tema, o ministro Gilmar Mendes 

lembrou que a jurisprudência do Supremo era no sentido de que a inviolabilidade das comunicações não se aplicava 

aos dados registrados, mas apenas às trocas de informações privativas (comunicações), adotando uma interpretação 

mais estrita da norma contida no artigo 5º, inciso XII, da Constituição Federal. Ele citou, como exemplo, o HC 91867, 

de sua relatoria. Contudo, segundo o relator, a modificação das circunstâncias fáticas e jurídicas, a promulgação de 

novas leis e o significativo desenvolvimento das tecnologias da comunicação, do tráfego de dados e dos aparelhos 

smartphones leva, nos dias atuais, a solução diferente. “Penso que se está diante de típico caso de mutação 

constitucional”, afirmou. 

 

Ele destacou que, no âmbito infraconstitucional, a norma do artigo 7º, inciso III, do Marco Civil da Internet (Lei 

12.965/2014) é elucidativa ao prever a inviolabilidade e o sigilo das comunicações privadas armazenadas (dados 

armazenados), salvo por ordem judicial. “Entendo que o avanço normativo nesse importante tema da proteção do 

direito à intimidade e à vida privada deve ser considerado na interpretação do alcance das normas do artigo 5º, incisos 

X e XII, da Constituição Federal”, ressaltou. 

 

Ainda segundo Mendes, tão importante quanto a alteração do contexto jurídico é a “impactante” transformação das 

circunstâncias fáticas. “Houve um incrível desenvolvimento dos mecanismos de comunicação e armazenamento de 

dados pessoais em smartphones e telefones celulares na última década”, destacou. Ele lembrou que, a partir de 

telefones celulares, é possível, na atualidade, localizar e fazer o reconhecimento facial de suspeitos. “Esses avanços 

tecnológicos são importantes e devem ser utilizados para a segurança pública dos cidadãos e a elucidação de delitos. 

Contudo, deve-se ter cautela, limites e controles, para não transformar o Estado policial em um Estado espião e 

onipresente”, ponderou 

 

Portanto, embora considere possível o acesso aos dados contidos em aparelhos celulares, uma vez que não há norma 

absoluta de proibição da visualização do seu conteúdo, o ministro revisou seu entendimento anterior para assentar 

que o acesso deve ser condicionado a prévia decisão judicial. 

 

Em relação à inviolabilidade de domicílio, o relator destacou que o STF já declarou, em inúmeros precedentes, a 

ilicitude de provas obtidas com a violação a esse direito fundamental. “A violação à referida norma deve acarretar a 

nulidade dos elementos de prova eventualmente colhidos”, afirmou. “O acesso direto a aparelhos telefônicos e à 

residência de suspeitos sem autorização judicial, fora das hipóteses de flagrante e sem a adoção de procedimentos 



bem delimitados que garantam a observância dos direitos fundamentais dos indivíduos também conflita com o direito 

fundamental à não autoincriminação”. 

 

No caso dos autos, o relator concluiu pela ilicitude das provas que deram origem à apuração e de todo o processo 

penal, tendo em vista que a apreensão das drogas e da arma, que levou à condenação, somente ocorreu após o 

acesso indevido ao celular e o ingresso desautorizado residência do indivíduo. Assim, votou pelo trancamento da ação 

e a absolvição do condenado. 
 

 

2ª Turma anula interrogatório realizado durante busca e apreensão na casa de investigado 

 

A Segunda Turma deu parcial provimento à Reclamação (RCL) 33711 para anular interrogatório de Ailson Martins de 

Lima, ex-diretor de Manutenção e Abastecimento da Saneamento Básico do Município de Mauá/SP (Sama), realizado 

durante a realização de busca e apreensão em sua residência.  

 

Na reclamação, a defesa alegou que a atuação policial violou o direito constitucional de seu cliente à não 

autoincriminação, ratificado pelo STF no julgamento das Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPFs) 395 e 444, referentes à inconstitucionalidade da condução coercitiva de réu ou investigado para prestar 

depoimento. Portanto, pediu a nulidade do interrogatório, denominado pela autoridade policial como “entrevista”, e a 

declaração de ilicitude do material probatório produzido a partir do conteúdo extraído do telefone celular, que, segundo 

sustenta, foi irregularmente apreendido. 

 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes (relator) considerou que houve violação do direito ao silêncio e à não 

autoincriminação na realização de “interrogatório travestido de ‘entrevista’”, documentada durante a diligência. Na 

ocasião, destacou o relator, não se assegurou ao investigado o direito à prévia consulta a seu advogado e nem se 

certificou o direito ao silêncio e a não produzir provas contra si mesmo. “Observo, portanto, a violação às decisões 

proferidas nas ADPFs 395 e 444, na medida em que utilizada técnica de interrogatório forçado proibida a partir do 

julgamento das referidas ações. Há a evidente tentativa de contornar a proibição estabelecida pelo STF em favor dos 

direitos e garantias fundamentais das pessoas investigadas”, afirmou. Nesse ponto, o colegiado, por unanimidade, 

seguiu o voto do relator. 

 

Mendes também votou pela invalidade da apreensão e do acesso aos dados, mensagens e informações contidas no 

aparelho celular. Ele entendeu que não houve prévia e fundamentada decisão judicial que justificasse a necessidade, 

a adequação e a proporcionalidade da medida. Os ministros Edson Fachin e Ricardo Lewandowski, por sua vez, 

verificaram que o ato de apreensão do aparelho estava amparado pela decisão que havia determinado a busca e 

apreensão. Nessa parte, no entanto, o relator ficou vencido. 

 

Operação Trato Feito 

 

O ex-diretor de Manutenção e Abastecimento da autarquia municipal foi afastado do cargo por determinação do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) em decorrência da Operação Trato Feito, deflagrada pela Polícia 

Federal para apurar fraudes em licitações e pagamento de propina na administração municipal em Mauá. 
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Ministro extingue punibilidade de ex-executivos do Banco Rural com base em indulto natalino de 

Temer 

 

Acolhendo parecer da Procuradoria-Geral da República (PGR), o ministro Luís Roberto Barroso, declarou extintas as 

punibilidades de Kátia Rabello e de José Roberto Salgado, ex-dirigentes do Banco Rural. Ambos foram condenados 

na Ação Penal (AP) 470 à pena de 14 anos e 5 meses de reclusão em regime inicial fechado, além de multa, por 

gestão fraudulenta de instituição financeira, evasão de divisas e lavagem de dinheiro. As decisões foram tomadas nos 

autos das Execuções Penais (EPs) 8 e 9. 

 

De acordo com o ministro Barroso, os dois executivos preenchem os requisitos fixados no Decreto 9.246/2017, por 

meio do qual o ex-presidente da República Michel Temer concedeu indulto natalino a condenados que tenham 

cumprido 1/5 da pena (para não reincidentes) e 1/3 (para reincidentes) nos crimes praticados sem grave ameaça ou 

violência à pessoa. O decreto presidencial foi suspenso liminarmente nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5874 pela então presidente do STF ministra Cármen Lúcia. A medida liminar foi mantida pelo relator, ministro 

Barroso. Em julgamento realizado em 9 de maio último, por maioria de votos, o Plenário do STF julgou improcedente 

a ação e declarou válido o decreto presidencial. 

 

Após o esse julgamento, os advogados de Kátia Rabello e José Roberto Salgado apresentaram petições para que o 

direito ao indulto fosse reconhecido. Ambos iniciaram o cumprimento da pena em novembro de 2013 e pagaram 

integralmente as multas e, em 2015, obtiveram a progressão para o regime prisional semiaberto. Em 2016, nova 

progressão permitiu que cumprissem a pena em regime aberto. Em dezembro de 2016, Salgado obteve livramento 

condicional, benefício concedido a Kátia Rabello em junho de 2017. 

 

Em sua decisão, o ministro Barroso ressalva seu entendimento pessoal contrário ao induto do ex-presidente Michel 

Temer, mas o concede, na linha do que foi decidido pelo Plenário no julgamento da ADI 5874. Para o ministro, o indulto 

de Temer fugiu ao padrão usual, ao alcançar crimes contra a Administração Pública (entre eles os de corrupção ativa 

e passiva) e contra o sistema financeiro nacional e os de lavagem de dinheiro e ocultação de bens. No entendimento 

do relator, o presidente da República exorbitou de sua competência constitucional e o decreto deveria ser declarado 

inconstitucional por violação aos princípios da moralidade e da separação dos Poderes. 
 

 

 

 

Mantida condenação de vigilante por tortura e homicídio de jovem no Paraná 

 

O ministro Luiz Fux negou seguimento (julgou inviável) ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 170549, no 

qual a defesa do vigilante Ricardo Cordeiro Reysel, condenado a 19 anos de reclusão em regime fechado por homicídio 

qualificado e por tortura, pedia a restauração do veredicto do primeiro Tribunal Júri, que o condenou apenas pelo 

segundo crime. 
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Segundo os autos, ele, junto com outros funcionários de uma empresa de segurança, participou da tortura e do 

assassinato do jovem Bruno Strobel Coelho, de 19 anos, em Almirante Tamandaré (PR) em 2007, depois de a vítima 

ter sido flagrada pichando o muro de uma clínica atendida pela empresa. 

 

No primeiro julgamento, o vigilante foi condenado a quatro anos e seis meses de reclusão em regime semiaberto.  

 

Ao julgar apelação do Ministério Público, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) anulou a decisão, por entender que 

o veredito fora contrário à prova dos autos, e determinou novo julgamento pelo Júri, no qual a condenação foi fixada 

em 17 anos de reclusão. Posteriormente, o TJ-PR elevou a pena para 19 anos e 4 meses. O Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) rejeitou HC lá impetrado pela defesa. 

 

No recurso ao Supremo, a defesa alegava, entre outros pontos, que a primeira decisão dos jurados estava em harmonia 

com as provas e que o veredito do conselho de sentença deveria ser respeitado. Segundo os defensores, a 

condenação não pode se fundamentar exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, e o TJ-

PR anulou o primeiro julgamento com base apenas em depoimentos de corréus. 

 

Decisão 

 

O ministro Luiz Fux não encontrou, na decisão do STJ, anormalidade (teratologia), flagrante ilegalidade ou abuso de 

poder que permita a concessão do habeas corpus, e assinalou que a anulação do segundo julgamento demandaria, 

necessariamente, análise dos fatos e provas dos autos, o que não é admitido na via do habeas corpus. 

 

Ainda segundo o relator, caso o RHC fosse conhecido pelo Supremo sem que a instância antecedente tenha 

examinado o mérito do habeas corpus lá impetrado significaria indevida supressão de instância. Por fim, Fux salientou 

que não cabe a rediscussão da matéria no Supremo e em RHC, pois o habeas corpus não é substituto de recurso ou 

revisão criminal. 

 

 

 

 

Plenário decidirá a possibilidade de sustentação oral em agravo contra decisão monocrática que nega 

HC 

 

Em sessão extraordinária, a Segunda Turma, por maioria de votos, remeteu ao Plenário o julgamento do agravo 

regimental no Habeas Corpus (HC) 164593, interposto pela defesa do senador Acir Gurgacz (PDT-RO). A Corte 

analisará a possibilidade de a defesa realizar, nessa hipótese, a sustentação oral perante o colegiado. 

 

O parlamentar foi condenado pela Primeira Turma do STF a quatro anos e seis meses de reclusão, em regime inicial 

semiaberto, por desvio de finalidade na aplicação de financiamento obtido em instituição financeira oficial.  

 

Depois desse julgamento, foram interpostos embargos infringentes, cujo trâmite foi rejeitado. A defesa, então, impetrou 

o HC, a fim de pedir a revogação do cumprimento da pena, mas o relator, ministro Edson Fachin, negou-lhe 

seguimento, levando à interposição do agravo. 
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Na sessão de hoje, o advogado de Gurgacz alegou, da tribuna, que a ausência de sustentação oral em caso de agravo 

contra HC negado monocraticamente causa prejuízo à defesa e ao cliente. O presidente da Turma, ministro  

Ricardo Lewandowski, propôs então que o caso fosse afetado ao Plenário, destacando a regra constitucional da ampla 

defesa e do contraditório. 

 

O ministro Edson Fachin votou contra a proposta, afirmando que a orientação das Turmas é de não haver sustentação 

oral nesses casos, pois, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 131 do Regimento Interno do STF, não há sustentação 

nos julgamentos de agravo, embargos declaratórios, arguição de suspeição e medida cautelar. Os ministros Gilmar 

Mendes, Cármen Lúcia e Ricardo Lewandowski votaram a favor da submissão do processo ao Plenário, formando a 

maioria. 
 

 
 

 
 
 

Liminar garante a Wesley Batista direito de não comparecer à CPI do BNDES 

 

O ministro Celso de Mello deferiu medida liminar em Habeas Corpus (HC 172119) que assegura ao ex-executivo do 

Grupo JBS, Wesley Batista, o direito a não comparecer em depoimento que venha a ser marcado na CPI da Câmara 

dos Deputados que apura indícios de irregularidades em operações de crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES). Conforme a decisão, caso Wesley Batista compareça facultativamente à CPI, fica 

também assegurado a ele o direito de não assinar termo de compromisso, o de ser assistido integralmente por seus 

advogados e com eles se comunicar, o de se retirar do local caso considere que não esteja sendo tratado com a 

urbanidade devida e o de permanecer em silêncio, seja na condição de investigado, seja na de testemunha. 

 

Citando diversos precedentes do STF, o decano observou o direito constitucional à não autoincriminação e enfatizou 

que essa prerrogativa impede a CPI de impor ao investigado o dever de comparecimento para efeito de sua inquirição 

ou ainda a adoção de qualquer medida, “como a condução coercitiva destinada a compeli-lo a fazer-se presente ao 

ato para o qual foi intimado”. Na avaliação do decano do STF, "a função estatal de investigar não deve reduzir-se a 

atos que importem em violação de direitos". 

 

No habeas corpus, a defesa argumentou que o depoimento de Wesley Batista na CPI do BNDES está na iminência de 

ocorrer, uma vez que em 9 de abril de 2019 foi aprovado o requerimento para a convocação do empresário. Afirma 

que o argumento para a convocação seria a participação dele em grupos empresariais beneficiados com a concessão 

de empréstimos do BNDES, entre 2003 e 2015, que são investigados na Operação Bullish. Em sua decisão, o ministro 

Celso de Mello acrescentou que, em caso de descumprimento da decisão, com ofensa a direitos e garantias de Wesley 

Batista, os advogados poderão encerrar imediatamente a participação no depoimento, “sem que possam ser 

submetidos a qualquer medida restritiva de direitos ou privativa de liberdade, seja por determinação desse órgão de 

investigação parlamentar, seja por iniciativa de qualquer integrante de organismo policial, inclusive da Polícia 

Legislativa da Câmara dos Deputados”.  

 

 

 

Ministra rejeita habeas corpus que pedia liberdade de ex-deputado estadual do RJ 
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A ministra Cármen Lúcia negou seguimento (julgou inviável) ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 171575, 

interposto pela defesa do ex-deputado estadual do Rio de Janeiro Marcos Abrahão. Ele está preso preventivamente 

desde novembro do ano passado em decorrência da Operação Furna da Onça, que investiga suposto esquema de 

corrupção na administração pública fluminense a partir do loteamento de cargos públicos. 

 

O recurso foi apresentado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que havia rejeitado o pedido de soltura. 

No Supremo, a defesa alegou que Marcos Abrahão está preso há mais de seis meses sem que a instrução criminal 

tenha sido concluída, o que caracterizaria constrangimento ilegal por excesso de prazo. Segundo os advogados, a 

prisão do ex-deputado ultrapassa os limites do devido processo legal e da razoabilidade. 

 

Decisão 

 

Para a ministra Cármen Lúcia, no entanto, os argumentos apresentados pela defesa não podem ser acolhidos. Ela 

lembrou que o STJ, ao julgar o habeas corpus, afastou expressamente a alegação de excesso de prazo da prisão em 

razão do oferecimento da denúncia pelo Ministério Público em dezembro do ano passado. Segundo a relatora, também 

não procede a alegação do excesso de prazo na conclusão da instrução processual, pois se trata de caso complexo e 

não há qualquer elemento que evidencie desídia do aparelho judicial no andamento do processo. 

 

 

 

Negada redução de pena de empresário condenado por agredir ex-namorada em Salvador 

 

O ministro Roberto Barroso negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 164800, no qual a 

defesa do empresário Christiano Mascarenhas Rangel, condenado a dois anos e cinco meses de reclusão por agredir 

ex-namorada em 2013 em Salvador (BA), pedia a redução da pena. 

 

O empresário foi condenado, em primeira instância, a quatro anos e cinco meses de reclusão em regime inicial 

semiaberto pela prática de lesão corporal grave e ameaça. Em seguida, o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ-

BA) deu parcial provimento à apelação da defesa para absolvê-lo da prática de ameaça, reduzindo a pena para dois 

anos e oito meses de reclusão em regime aberto. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), por sua vez, afastou a 

circunstância judicial da personalidade do agente e fixou a pena definitiva em dois anos e cinco meses. 

 

No STF, a defesa sustentou que houve violação ao artigo 59 do Código Penal (CP), pois a fixação da pena acima do 

mínimo legal exige fundamentação concreta e vinculada e que “considerações genéricas, abstrações ou dados 

integrantes da própria conduta tipificada” não podem servir para embasá-la. Questionou, assim, a avaliação 

desfavorável de circunstância judiciais e pediu a redução da reprimenda para o patamar mínimo. 

 

Decisão 

O relator apontou que a dosimetria da pena é questão relativa ao mérito da ação penal e está vinculada ao conjunto 

fático-probatório. Segundo Barroso, não cabe às instâncias extraordinárias a análise de dados fáticos para 

redimensionar a pena aplicada, cabendo-lhes apenas a apreciação à legalidade dos critérios utilizados. 

 

No caso concreto, o ministro Roberto Barroso não verificou ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia 

(anormalidade) que autorize o acolhimento do recurso. Ele destacou trecho da decisão do STJ segundo o qual a 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D413495&data=02%7C01%7C%7Cf9f1f0f5de054272729208d6eddfe857%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636957944064736658&sdata=bMCAa9AaB9kwlcX5KrthYOQ29tgZyeEWQvmsvkn%2Faz0%3D&reserved=0


sentença condenatória demonstrou, com aspectos concretos, a culpabilidade, conduta social e os motivos do crime 

desfavoráveis ao empresário, as quais exigem resposta penal superior, em atendimento aos princípios da 

proporcionalidade e da individualização da pena. 

 

O relator citou ainda outros trechos da sentença que apontam que o condenado praticou diversos atos atentatórios à 

integridade física da vítima e, “agindo com frieza”, tentou fazer a vítima crer que se autolesionara, além de ter retardado 

o quanto pôde o atendimento médico a ela. Ele também “agiu impulsionado por ciúmes”, pois não aceitava o término 

do relacionamento, e não admitia que ex-namorada se relacionasse com outras pessoas. 

 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 648  

Adulteração no medidor de energia caracteriza crime de estelionato 

 

A conduta de alterar o medidor de energia para que não marque corretamente o consumo caracteriza o crime de 

estelionato, concluiu a Quinta Turma. O colegiado rejeitou um recurso em que a defesa dos réus sustentava a 

atipicidade da conduta ao argumento de que esse crime exigiria a indução de uma pessoa a erro, conforme descrito 

no artigo 171 do Código Penal – o que não teria ocorrido no caso. 

 

De acordo com o Ministério Público do Distrito Federal (MPDF), duas pessoas alteraram o medidor de energia de um 

hotel, colocando uma espécie de gel no equipamento para que ele marcasse menos do que o consumo verdadeiro de 

energia. O MPDF denunciou ambos pelo crime de estelionato. 

 

Os réus foram condenados e tiveram a pena de reclusão substituída por penas restritivas de direitos. Ao manter a 

condenação, o TJDF destacou que a conduta tinha “elementos típicos” do estelionato, justificando a aplicação do artigo 

171 do CP. 

 

O ministro Joel Ilan Paciornik, relator do recurso da defesa no STJ, alertou que o caso é diferente dos processos que 

envolvem a figura do “gato”, em que há subtração e inversão da posse do bem (energia elétrica) a partir da instalação 

de pontos clandestinos. 

 

“Estamos a falar em serviço lícito, prestado de forma regular e com contraprestação pecuniária, em que a medição da 

energia elétrica é alterada, como forma de burla ao sistema de controle de consumo – fraude – por induzimento em 

erro da companhia de eletricidade, que mais se adequa à figura descrita no tipo elencado no artigo 171 do Código 

Penal (estelionato)”, justificou o relator. 

 

Ações distintas 
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O ministro Paciornik apontou estudos doutrinários sobre a distinção dos crimes de furto e estelionato. Ele explicou que, 

no caso do furto, caracterizado pela inversão de posse, a fraude visa a diminuir a vigilância da vítima e possibilitar a 

subtração do bem. 

 

“Por sua vez, no estelionato, a fraude objetiva fazer com que a vítima incida em erro e voluntariamente entregue o 

objeto ao agente criminoso, baseada em uma falsa percepção da realidade”, explicou o ministro ao defender que esse 

tipo penal melhor se adequa à situação analisada. 

 

O relator considerou importante a manifestação do colegiado sobre o tema neste recurso especial, pois as decisões 

anteriores do STJ a respeito do assunto se deram no julgamento de habeas corpus ou de recursos em que houve a 

aplicação da Súmula 7, não tendo havido o enfrentamento da questão. 

 

 

 

 

Corte Especial recebe denúncia contra cinco conselheiros do Tribunal de Contas do Rio de Janeiro 

 

Por unanimidade, a Corte Especial recebeu denúncia apresentada pelo Ministério Público Federal (MPF), no âmbito 

da Operação Quinto do Ouro, contra cinco conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ). 

 

José Gomes Graciosa, Marco Antônio Barbosa de Alencar, José Maurício de Lima Nolasco, Aloysio Neves Guedes e 

Domingos Inácio Brazão passam a ser réus em ação penal por corrupção passiva, associação criminosa e lavagem 

de dinheiro. 

 

A Corte Especial também manteve o afastamento cautelar dos conselheiros do exercício dos cargos até o julgamento 

do mérito da ação penal. 

 

Segundo o ministro Felix Fischer, relator da ação penal, o MPF demonstrou elementos satisfatórios para o 

desencadeamento da ação criminal. Ele destacou a sólida narrativa do MP referente ao recebimento de vantagens 

indevidas por parte dos conselheiros. 

 

“As circunstâncias dessas práticas ilícitas indicam a recepção e o manuseio de volumes significativos de moeda em 

espécie, recolhidos junto aos corruptores, transportados na maioria das vezes para dentro das dependências do 

TCE/RJ e partilhados entre os Conselheiros integrantes da organização criminosa”, afirmou. 

 

Ao contrário do que sustentou a defesa dos acusados, o ministro Fischer ressaltou que a narrativa do MP não foi 

apenas baseada nos depoimentos oriundos de delação premiada. 

 

“Ao contrário do alegado na defesa, vê-se que os fatos apresentados pelo MPF estão lastreados por inúmeros 

documentos, os quais foram coletados em diversas medidas cautelares e estratificados em mais de 40 apensos”, 

destacou o relator. 

 

O ministro lembrou que, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), mesmo que a denúncia fosse 

firmada apenas em depoimentos de colaboradores da Justiça, o conteúdo é suficiente para fins de recebimento de 

ação penal. 
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Conjunto de fatos 

 

Felix Fischer destacou a densidade das acusações feitas pelo MP, com ênfase na complexidade e na extensão da 

organização criminosa. O MPF apontou 16 conjuntos de fatos supostamente criminosos envolvendo a relação dos 

conselheiros com empresários dos setores de transportes, construção e administração penitenciária, entre outros. 

Um dos fatos narrados pelo MP é o suposto pagamento de uma “mesada” de R$ 70 mil a cada um dos conselheiros 

pela Federação das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado do Rio de Janeiro (Fetranspor), totalizando 

mais de R$ 3,8 milhões em pagamentos ilícitos de maio de 2015 a março de 2016. 

 

De acordo com o ministro, a denúncia descreve em detalhes a prática do crime de corrupção passiva. “Tenho que 

essas informações dão contornos importantes da ocorrência de crimes de corrupção passiva, mais uma vez 

correspondentes a atos de fiscalização inerentes à atividade do TCE-RJ”, resumiu Fischer. 

 

Um dos pontos rejeitados pelo colegiado foi a causa de aumento de pena prevista no parágrafo 2º do artigo 327 do 

Código Penal. 

 

“Não se faz possível a adequação típica da majorante à situação fática narrada, não traçando o parquet quais seriam 

os cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento ocupados pelos denunciados, o que 

impossibilitaria o exercício da ampla defesa, abrindo-se margem para formulação de denúncia genérica e, por via de 

consequência, para reprovável responsabilidade penal objetiva”, explicou o relator. 

 

Afastamento 

 

Sobre a manutenção do afastamento cautelar dos conselheiros, Felix Fischer destacou que eles já estão afastados 

por decisão que foi referendada pela Corte Especial no âmbito das investigações. 

 

O ministro afirmou que há um vasto conjunto de provas obtidas ao longo das investigações e mostra-se prudente 

manter o afastamento dos conselheiros até o julgamento de mérito da ação penal. 

 

“É premente o fato de que permaneçam impossibilitados do desempenho do cargo e de que se abstenham de tomar 

parte em qualquer tipo de decisão do TCE-RJ, o que só pode ser viabilizado com a suspensão do exercício da 

atividade pública”, afirmou Fischer ao destacar que o afastamento se faz indispensável como forma de permitir o bom 

andamento do processo criminal e das apurações. 

 

 
 

Aplicação em fundo no exterior equivale a depósito em conta para caracterizar evasão de divisas 

A aplicação em fundo de investimento sediado no exterior equivale à manutenção de depósito de valores em conta 

bancária fora do país para fins de caracterização do crime de evasão de divisas, previsto no artigo 22 da Lei de Crimes 

contra o Sistema Financeiro (Lei 7.492/1986). 

 

A tese de que o termo “depósito” não englobaria aplicações financeiras foi rejeitada pela Quinta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) ao analisar recurso de um brasileiro denunciado pelo crime de evasão de divisas. 

O processo é decorrente da Operação Satiagraha, que investigou, entre outros fatos, as aplicações do fundo de 

investimentos Opportunity Fund, sediado nas Ilhas Cayman. Segundo o Ministério Público Federal (MPF), o réu tinha 
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cerca de US$ 180 mil em uma aplicação no Opportunity em dezembro de 2002, valor não declarado à Receita Federal 

e que foi sacado no ano seguinte. 

 

O relator do caso no STJ, ministro Joel Ilan Paciornik, afirmou que é necessário interpretar o termo “depósito” de acordo 

com os objetivos da Lei de Crimes contra o Sistema Financeiro. 

 

Segundo ele, a lei não restringiu a modalidade de depósito. “Assim, não deve ser considerado apenas o depósito em 

conta bancária no exterior, mas também o valor depositado em aplicação financeira no exterior, em razão da 

disponibilidade da moeda e do interesse do Sistema Financeiro Nacional”, explicou. 

 

Definição ampla 

 

O ministro citou doutrina jurídica recente para fundamentar o entendimento de que o termo “depósito” utilizado pelo 

legislador buscou abarcar todo tipo de investimento que fosse convertido em dinheiro, incluindo aplicações em fundos 

de investimento, ações, debêntures e outros. 

 

“A suposta aplicação financeira realizada por meio da aquisição de cotas do fundo de investimento Opportunity Fund 

no exterior e não declarada à autoridade competente preenche a hipótese normativa do artigo 22, parágrafo único, 

parte final, da Lei 7.492/1986”, resumiu Paciornik. 

 

Ele ressaltou que o Banco Central, na Circular 3.071/2001, já estabelecia que os valores dos ativos em moeda detidos 

no exterior deveriam ser declarados. 

 

A Quinta Turma rejeitou também o questionamento do recorrente sobre a suposta ilicitude das provas, já que o tema 

não foi debatido no Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) e seria inovação recursal. 

 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

CNJ lança versão 5.7 do SEEU com novidades e melhorias 

Prisões em excesso se voltam contra o interesse social, aponta painel 

Pacto une o país para proteger crianças e adolescentes vítimas de violência 

Dias Toffoli: audiência de custódia é indispensável para a Justiça brasileira 

 

Fonte: CNJ 
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LEGISLAÇÃO  

 

Decreto Federal nº 9.833, de 12.6.2019 - Dispõe sobre o Comitê Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 

Pessoas 

 

Fonte: Planalto  
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